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Editorial 

 

[...] “eu acho que discursos, na verdade, habitam corpos. Eles se acomodam em corpos; os 

corpos na verdade carregam discursos como parte de seu próprio sangue. E ninguém pode 

sobreviver sem, de alguma forma, ser carregado pelo discurso. Então, não quero afirmar que 

haja uma construção discursiva de um lado e um corpo vivido de outro”.1 

Judith Butler 

 

 

Na companhia da filósofa Judith Butler, publicamos o primeiro volume de 2019 da Revista 

Tecnia. Os muitos discursos, dos textos apresentados nesta edição, são reveladores de corpos que 

em seus diferentes tempos e espaços lutam por afirmar a vida plena, seja a humana ou a do 

ecossistema. Transitando nas construções discursivas sobre as relações sociais de poder, vamos 

nos deparar com textos os mais diversos, os quais nos convidam à reflexão. Isso por meio do 

ensaio que desvenda as assimetrias experimentadas cotidianamente nas relações de gênero 

construídas socialmente. Ou também em artigos e relatos de experiências que instigam a reflexão 

sobre outras relações de poder vividas na produção de saberes; na esfera do diálogo Educação e 

Estado; Educação e as tecnologias da informação e comunicação; e Educação e literatura regional, 

ou até mesmo em artigos e notas científicas que abordam a dimensão relacional ser humano e 

ecossistema, com vistas à sustentabilidade da vida.  

Ao publicar este periódico, há uma expectativa que consiste no estabelecimento de uma 

interlocução com leitores e leitoras para ampliar a reflexão e transformar nossos processos de 

aprendizagem em espaços de construção ética sensível à alteridade. Por isso, assumimos que todos 

os corpos, sejam eles humanos ou sistemas vivos, presentes na fauna e flora de nosso meio 

ambiente, todos esses corpos importam, todos eles pesam na hora de decidirmos os rumos de 

nossas ações educativas, políticas e éticas.  

Mesmo considerando que Judith Butler, no trecho supracitado, se refira a grupos sociais 

humanos, me permito ampliar a concepção de corpos para incluir o ecossistema ao humano, já 

que esse movimento não entra em contradição com seu pensamento. O propósito é chamar nossa 

atenção para a armadilha de operarmos com paradigmas que tratam certos corpos, por sua 

diferença em termos de códigos de legitimidade, como corpos abjetos aos quais não se garantem 

a vida e a dignidade, e isso cabe tanto para pensar as pessoas de determinados grupos sociais e o 

modo como as pessoas lidam com a natureza. Em suas palavras “pensar os corpos diferentemente 

me parece parte da luta conceitual e filosófica [...], o que pode estar relacionado também a 

questões de sobrevivência. A abjeção de certos tipos de corpos, sua inaceitabilidade por códigos 

                                                           
1 PRINS, BAUKJE; MEIJER, IRENE COSTERA. Como os corpos se tornam matéria: entrevista com Judith Butler. Rev. Estud. 

Fem. vol.10 no.1 Florianópolis Jan. 2002, p. 155-167 (p. 163). 
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de inteligibilidade, manifesta-se em políticas e na política, [...] então eu tento, quando posso, usar 

minha imaginação em oposição a essa ideia.”2 

Em seu trabalho a autora busca construir um campo de possibilidades que nos instigue a 

pensar nas mudanças sociais, culturais, econômicas, políticas e éticas de modo que caibam todos: 

“nenhum a menos”. Reinventar a vida, os saberes, a educação, as tecnologias e as relações sociais 

e ecossistêmicas são possibilidades do diálogo iniciado nesta edição.  

O artigo que abre esta edição vem do Programa Doutoral em Estudos Culturais da 

Universidade de Aveiro, em Portugal. As autoras nos brindam com um estudo que apresenta o 

diálogo entre obras dos Estudos Culturais e o livro-documentário “As mulheres do meu país”. De 

modo singular, o texto faz uma análise das relações de poder entre gêneros ao analisar a história 

de mulheres portuguesas em meados do séculos XX, ao retratar em particular as mulheres das 

classes sociais menos abastadas, sem preparação ou recursos para superar essa condição no seu 

cotidiano, nos seus diversos papeis de mulher, mãe, trabalhadora, dona de casa. Os temas de 

poder, dominação, luta contra hegemônica e resistência emergem do conteúdo do livro. Um texto 

que, sem dúvida, nos faz pensar na produção literária e acadêmica, de tantas pessoas que retratam 

as relações sociais de poder na intersecção de gênero, classe e raça-etnia como presença marcante 

na construção de saberes.  

Saber e poder, um binômio inseparável, pode ser evidenciado em um estudo que traz um breve 

panorama das políticas públicas de Educação vigentes, em contraponto com a discussão sobre a 

incursão do modelo neoliberal na educação brasileira, partindo de um ponto de vista histórico. 

Outro acercamento que nos instiga ao debate sobre a Educação vem do artigo que aborda a cultura 

da performatividade trazida por exigências que tornam indicadores mais importantes que a vida 

propriamente dita. Esses estudos apontam para as reformas educacionais pautadas pela 

implantação de um Estado avaliador, que ao lançar no campo da Educação a primazia das 

avaliações de desempenho, faz com que professores e estudantes tenham como principal objetivo 

resultados nas avaliações de larga escala. Essa realidade, ao privilegiar o desempenho, impacta 

estudantes e docentes de modo significativo produzindo uma outra subjetividade, essa 

subserviente a uma cultura de performatividade para atender às demandas de um Estado marcado 

por práticas gerencialistas.  

A performance exigida nos tempos atuais pode estar na base dos processos de adoecimento, 

identificados em outro estudo o qual avalia Institutos Federais de Educação. A pesquisa demonstra 

a prevalência de transtornos mentais e comportamentais que geram sofrimento no cotidiano de 

trabalho ou levam até mesmo ao afastamento, principalmente entre o grupo de mulheres docentes 

e técnico-administrativos. 

A despeito da realidade marcada por obstáculos, ela se move nas contradições. Os sinais de 

vida e esperança mesclam-se às dificuldades e lançam luz a outras possibilidades de aproximação 

dos desafios da Educação. A formação docente sustentada pela epistemologia da práxis, tratada 

em um dos artigos, ao enfatizar as concepções críticas, plurais, colaborativas, criativas e 

inovadoras pode possibilitar experiências formativas associadas à emancipação. Nesse sentido, a 

relação e interdependência entre afetividade e inteligência como parte constitutiva da práxis 

pedagógica, na formação docente, se destaca sobretudo por melhorar os vínculos estabelecidos 

                                                           
2 Idem, p. 157. 
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entre sujeitos-sujeitos, sujeitos-objetos de conhecimento, aspecto essencial à formação integral e 

humanizadora. 

No bojo desta busca por uma Educação que instigue a vida de forma ampla e plena, um dos 

artigos apresenta a motivação propiciada pelos procedimentos didáticos e midiáticos no trabalho 

pedagógico por meio da literatura de cordel na alfabetização. As atividades escolares referentes à 

literatura de cordel ainda são pouco divulgadas no meio escolar na região norte. Contudo, ressalta-

se que com a globalização e os diversos recursos tecnológicos da atualidade, aos poucos essa 

literatura emerge como recurso pedagógico de valor ímpar no trabalho docente com temas 

interdisciplinares a serem tratados na alfabetização.  

Refletindo sobre Tecnologia e Educação, dois textos trazem os resultados de suas 

investigações. Um deles analisa as políticas educacionais que visam a integração de tecnologias 

à educação básica, e o artigo inicia por mapear a percepção de docentes da rede pública sobre o 

papel das tecnologias na Educação e a trajetória de suas práticas pedagógicas. A pesquisa revelou 

que os professores e professoras utilizam os objetos tecnológicos com uma perspectiva 

tecnocêntrica e sem alcançar a práxis no sentido de atividade humana transformadora, o que 

evidencia a necessidade de um aprofundamento no estudo do uso de tecnologias, como forma de 

superar a racionalidade instrumental que prevalece no tratamento do tema. O outro estudo, por 

sua vez, demonstra que os estudantes conciliam as aulas tradicionais da escola com as videoaulas 

do YouTube em face dos vários recursos midiáticos e interativos dessa ferramenta.   

Dos avanços das tecnologias na Educação nos deparamos com a urgência de uma perspectiva 

que contemple uma nova percepção da relação de interdependência entre os seres humanos e o 

ecossistema. Os impasses para a sustentabilidade da vida são muito amplos e implicam em uma 

rede intrincada de conexões que precisa ser observada para romper com a fragmentaridade das 

ciências. A busca por uma interdependência dos seres precisa ser articulada por diversos saberes 

que se comprometam a enfrentar problemas éticos e políticos, na esteira da luta por viabilizar 

formas de vida não hegemônicas. Uma perspectiva fortemente presente nos trabalhos de Judith 

Butler ao assumir, em diversos espaços, uma intensa critica às guerras e o terror contra imigrantes 

ou refugiados, à violência genocida e discriminatória dos Estados e no âmbito das condições 

ambientais, a denúncia da destruição provocada pela globalização. 

Observando os problemas ambientais que assolam o planeta e sentindo diariamente suas 

consequências, tem-se como de extrema importância a recuperação de áreas degradadas na 

contemporaneidade. Um dos artigos analisa como a recuperação destas áreas tem sido tratada no 

Brasil, desde sua origem na história nacional até a atualidade. Também analisa as perspectivas 

para essa prática no futuro. No intuito de resgate de uma dívida histórica com o descuido ao meio 

ambiente, essa pesquisa constatou que o processo de recuperação é importante e necessário, e que 

há técnicas eficazes para a nucleação; transposição do banco de sementes; poleiros naturais ou 

artificiais; transplante de plântulas; estaquia; semeadura direta, plantio de mudas; adubação verde; 

plantio de espécies nativas e a utilização de fungos micorrizados arbusculares, para ir de encontro 

a uma política de leis e decretos que beneficiam o capital exploratório e não incentiva ou não 

responsabiliza as pessoas pela recuperação ambiental necessária. 
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Nesse conjunto de preocupações ecossistêmicas sustentáveis, outro artigo analisa quatro 

cenários para identificar a viabilidade econômica da geração de energia elétrica e da produção de 

biometano, a partir do biogás oriundo de dejetos de suínos. O estudo constata a viabilidade do 

processo, seja para consumo interno ou para, posteriormente, pensar a produção de gás natural a 

ser comercializado.  

Em uma aproximação de nossas preocupações com o bioma do Cerrado e sua conservação, 

duas pesquisas apontam a presença e os possíveis riscos às espécies de morcegos e abelhas da 

região. A primeira das notas científicas artigos afirma que o Cerrado possui grande diversidade 

de morcegos, alguns deles ameaçados de extinção. Ao estudar áreas de mineração, foi possível 

identificar a presença de duas espécies, uma delas em extinção, por meio da análise de seus 

dejetos.  A ação humana de modificações nos ambientes naturais é sem dúvida, responsável pela 

perda do habitat natural dos quirópteros, exigindo deles adaptações diversas à heterogeneidade 

ambiental. Estudos com esse enfoque nos convidam a refletir sobre a necessidade de pensarmos 

na interdependência de todos os fios de vida que compõem o ecossistema.  

A segunda apresenta no mesmo ambiente de pesquisa, o Cerrado, a presença de inimigos 

naturais com potencial de causar sérios danos às abelhas, até mesmo a morte da colônia. 

Considerando a ausência de muitos estudos sobre a relação entre besouros e abelhas sem ferrão, 

esta pesquisa preliminar resgatou alguns dados sobre o processo de mapeamento das possíveis 

ameaças e formas de resistência e apropriação destes inimigos dentro da colônia. Chamou a 

atenção no estudo detectar que a ação do predador, anteriormente descrito para a região do bioma 

Amazônico, é presente n0 bioma Cerrado. 

A você, leitora e leitor da Revista Tecnia, desejamos que o material aqui organizado traga 

bons desafios e nos des-instalem de nossas certezas. No intuito de seguirmos construindo saberes, 

a partir de nossas incertas certezas, comprometidos com uma ética da alteridade e do cuidado de 

nossa grande casa, o ecossistema. Nesse convite à leitura está a provocação para que os debates 

sobre a Educação nos regalem tempos oportunos para construção de identidades, que saibam 

conviver e aprender na diversidade superando discriminações ou exclusões, fruto de uma 

construção histórica e social que é sempre datada, localizada, generificada e racializada. Por isso, 

cabe recorrer à argumentação de Judith Butler ao finalizar este editorial: 

“[...] argumentar que o corpo é um referente evasivo não equivale a dizer que ele é apenas e 

sempre construído. De certa forma, significa exatamente argumentar que há um limite à 

construtividade, um lugar, por assim dizer, onde a construção necessariamente encontra esse 

limite”.3 

Profa. Dra. Tânia Mara Vieira Sampaio 
Editora-Chefe 

 

                                                           
3 Ibidem, p.158. 
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Resumo 

O livro As Mulheres do Meu País foi escrito e publicado em fascículos entre 1948 e 1950 pela jornalista e escritora Maria Lamas. 

Este livro é um documentário que retrata a condição feminina portuguesa nos meados do século XX, no período da ditadura do 

Estado Novo, em particular a das mulheres das classes sociais mais baixas, sem preparação ou recursos para superar essa condição 

no seu quotidiano, nos seus diversos papeis de mulher, mãe, trabalhadora, dona de casa. Os temas de poder, de dominação e a luta 

contra-hegemónica e resistência emergem do conteúdo do livro e a autora não utiliza o binómio homem/mulher, apresentando, já, 

precocemente uma perspetiva intersecional de sexo e classe, o que coloca a questão de se estar em presença de uma obra que não só 

retrata as mulheres como também todo um sistema político. O presente artigo insere-se num estudo que se quer mais aprofundado, e 

tem por objetivo a análise da obra As Mulheres do Meu País a partir dos discursos hegemónicos do Estado Novo em Portugal em 

contraste com as práticas e discursos contra-hegemónicos que a obra propõe. Para este estudo observámos a abordagem qualitativa 

ao realizar a pesquisa documental e proceder a uma análise hermenêutica da obra. Neste desiderato tomamos por suporte um mapa 

de autores e filósofos dos Estudos Culturais, com impacto nas teorias de género.  

 

Palavras chave: Maria Lamas; Mulheres; Estado Novo; discurso hegemónico e contra-hegemónico; Estudos de Género. 

 

Abstract 

The book As Mulheres do Meu País [The Women of My Country] was written and published in fascicles between 1948 and 1950 by 

journalist and writer Maria Lamas. This book is a documentary that portrays the Portuguese feminine condition in the middle of the 

twentieth century, during the period of the Estado Novo dictatorship, in particular that of women from the lower social classes, with 

no preparation or resources to overcome this condition in their daily life, in their various roles of woman, mother, worker, housewife. 

The themes of power, domination and counter-hegemonic struggle and resistance emerge from the content of the book and the author 

does not use the male / female binomial, already presenting an intersectional perspective of sex and class, which poses the question 

of to be in the presence of a work that not only portrays women but also a whole political system. This article is part of a study that 

is further explored and aims to analyze the work The Women of My Country from the hegemonic discourses of the Estado Novo in 

Portugal in contrast to the counter-hegemonic practices and discourses that the work proposes. For this study we observed the 

qualitative approach when performing the documentary research and proceed to a hermeneutical analysis of the work. In this 

direction we take for support a group of authors and philosophers of Cultural Studies, with impact on the theories of gender. 

 

Keywords: Maria Lamas; Women; New state; hegemonic and counter-hegemonic discourse; Gender Studies. 

 

Resumen 

El libro As Mulheres do Meu País [Las Mujeres de Mi País] fue escrito y publicado en fascículos entre 1948 y 1950 por la periodista 

y escritora Maria Lamas. Este libro es un documental que retrata la condición femenina portuguesa en la mitad del siglo XX,  en el 

período de la dictadura del Estado Novo, en particular las de las clases sociales más bajas, sin preparación ni recursos para superar 

esta condición en su vida diaria, en sus diversos papeles de mujer, madre, trabajadora, ama de casa. Los temas de poder, de 

dominación y la lucha contra-hegemónica y resistencia emergen del contenido del libro y la autora no utiliza el binomio hombre / 

mujer, presentando, ya, precozmente una perseverante interseccional de sexo y clase, lo que plantea la cuestión de si está en presencia 

de una obra que no sólo retrata a las mujeres, sino también a todo un sistema político. Este artículo es parte de un estudio más 

profundo que quiere, y tiene como objetivo, analizar la obra Las Mujeres de mi País desde el discurso hegemónico del Estado Novo 

en Portugal, en contraste con las prácticas y discursos contra-hegemónicos que la obra propone. Para este estudio observamos el 

mailto:alcina.fernandes@ua.pt
mailto:mbaptista@ua.pt
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abordaje cualitativo al realizar la investigación documental y proceder a un análisis hermenéutico de la obra. En este desiderato 

tomamos por soporte un mapa de autores y filósofos de los Estudios Culturales, con impacto en las teorías de género. 

 

Palabras clave: Maria Lamas; las mujeres; Estado Nuevo; el discurso hegemónico y el contra-hegemónico; Estudios de Género. 
 

 

Introdução 
 

Na elaboração deste retrato, a autora muniu-se da observação, da reflexão pessoal e do 

conhecimento direto: “Fui ao encontro das minhas irmãs portuguesas, procurei conhecer e sentir 

as suas vidas humildes ou desafogadas, as suas aspirações ou a sua falta de aspirações, sintoma 

alarmante de ignorância, desinteresse e derrota” (LAMAS, 2002, preâmbulo, s/p). Esta obra nasce 

da preocupação da autora sobre as condições de vida das mulheres “que não tinham preparação 

para ultrapassar” (SOUSA, 2002, p.XIII) e o seu “grande sonho de um mundo mais harmonioso 

e iluminado de fraternal Amor” (LAMAS, 2002, p. manuscrita s/n).  

Nele se elege “o retrato cru da condição feminina portuguesa na primeira metade do século 

XX” (BEAUVOIR, 2002, p. XIX), em particular “das mulheres de classes sociais mais baixas, 

vítimas de condições que não tinham preparação para ultrapassar” (SOUSA, 2002, p. XIII), em 

pleno regime político ditatorial – o Estado Novo. “Abrir as consciências para o lugar da mulher 

na sociedade é um dos objetivos” (MARCOS, 2016, p. 99) que acompanharam a vida e obra de 

Maria Lamas. E, toda a atividade por si desenvolvida, como jornalista e como cidadã em prol dos 

direitos e dignidade da mulher, concedeu-lhe os alicerces motivadores deste empreendimento.  

Contudo, o fundamento que esteve na origem da elaboração desta obra de grande envergadura 

pode-se encontrar numa sucessão de factos, a saber:  

O fim da II Guerra Mundial foi portador das democracias parlamentares e do denominado 

Estado Social. A condenação dos totalitarismos generalizou-se. A  oposição de Maria Lamas ao 

regime do Estado Novo levou-a a desenvolver esforços para uma mudança, imprimindo 

intensidade na sua ação em diversos domínios (ALMEIDA, 2016).  

Porém, através da censura, a par de coerções morais e sociais e de leis repressivas, passo a 

passo, o Estado Novo foi construindo a sociedade que Salazar considerava coerente e regular 

(ROSAS, 1989), como um “panóptico [que] é uma máquina maravilhosa que, a partir dos desejos 

mais diversos, fabrica efeitos homogéneos de poder” (FOUCAULT, 1999, p. 167). Luiz 

Humberto Marcos apropriadamente afirmou:  “o regime ofuscava a violência contida no controlo 

do pensamento social. O sistema estava tão bem montado que a maioria desconhecia os seus 

malefícios” (MARCOS, 2016, p. 89 e 90). No controlo efetivo do pensamento, através de diversos 

aparelhos ideológicos (GRAMSCI, 1999), encobria e naturalizava toda a violência, num 

verdadeiro sistema.  

Ora, acontece que o controlo do pensamento, bem como a violência simbólica ou física, 

constituem uma afirmação do poder através da dominação cultural (GRAMSCI, 1999). São 

corpos estranhos ao caráter distintivo do ser humano e moldam as próprias identidades e relações 

sociais. Os processos de naturalização do poder e da violência a partir dos sistemas políticos são 

questões já longamente estudadas nos Estudos Culturais, que têm como questões nucleares o 

estudo dos fenómenos de poder, da dominação cultural, da luta contra-hegemónica e dos 

processos de resistência que lhe estão associados (cf.,entre outros, HALL, 2016 ). Os Estudos 

Culturais procuram responder às exigências que são específicas de cada contexto cultural, 

servindo-se de uma ampla gama de teorias e campos científicos, que, articuladamente, 
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possibilitam a abertura para uma leitura e compreensão desnaturalizada dos fenómenos de poder 

hegemónico (GRAMSCI,1999; BENNETT, 1998).  

Ao analisarmos a obra de Maria Lamas, encontrámos aí esta mesma vontade de 

desnaturalização do poder hegemónico que o Estado Novo exercia sobre os corpos e as vidas das 

mulheres concretas, que a autora procurou conhecer e dar visibilidade, erguendo-se, assim,  assim, 

como uma forma de resistência ao discurso que sobre elas se produziu durante o período 

salazarista em Portugal.  

Bem informada e atenta às questões do seu tempo, viveu da atividade de jornalista e escritora. 

Pensou, sentiu, viveu os problemas que as mulheres sentiram e viveram naquele tempo, incluindo-

se aí a si própria (FIADEIRO, 1993, 2003). Participava dos anseios e lutas das mulheres, pois que 

“pela própria conceção do mundo, pertencemos sempre a um determinado grupo, precisamente o 

de todos os elementos sociais que compartilham um mesmo modo de pensar e agir” (GRAMSCI, 

1999, p. 94).  

Com a sua observação e reflexão, o seu pensamento e luta abraçou a causa pelos direitos e 

dignidade das mulheres “para que a mulher portuguesa ocupe o lugar que lhe compete na 

sociedade e na vida” (LAMAS, 2002, s/ p.)  

Em 1946 assume a Presidência do Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas, organização 

legal “que chega a ter duas mil associadas” (FIADEIRO,1993, p.13)  

Neste espaço, que era o Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas, conviviam mulheres 

de todas as origens sociais. Aí se valorizavam as atividades tidas como menores, que mesmo com 

esta classificação se mantinham escondidas de modo sistemático, embora com alguma reserva. 

Em convívio aberto, sem restrições, as mulheres adquiriam conhecimento e educação, alargando 

a sua própria visão para além do lar ou da trabalhadora sem capacidades e ‘boçal’. Esta 

organização de mulheres representava um perigo para o Regime, pois dava voz, dava visibilidade 

à parte da população que se queria anónima, ao impor a aceitação de uma fraqueza que lhes era 

ditada. Não podia ficar impune. A organização por Maria Lamas da exposição “Livros Escritos 

por Mulheres”, acompanhada de várias conferências, como forma de tornar visível o trabalho 

intelectual e literário das mulheres (FIADEIRO, 2003), serviu de pretexto para o encerramento 

do Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas. Porém, a anteceder o encerramento, o Regime 

colocou Maria Lamas na opção forçada de escolher entre ser diretora da Revista “Modas e 

Bordados” (de O Século) de cujo trabalho angariava o seu sustento e o ser Presidente do Conselho 

Nacional das Mulheres Portuguesas. Optou pelas Mulheres, continuando a sua ação no Conselho 

Nacional das Mulheres Portuguesas (LAMAS, 2002).  Muito pouco tempo depois, foi imposto o 

encerramento desta importante organização de mulheres.  

Importará referir que o trabalho do Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas não 

correspondia aos interesses do regime do Estado Novo, que tinha constante e fortemente 

implantado um pensamento próprio sobre as mulheres e os seus lugar e papel na sociedade 

portuguesa e que em 1936 criou a primeira organização estatal de mulheres, o Obra das Mães 

Pela Educação Nacional (OMEN, com o objectivo de fomentar a ação educativa no seio da 

família, preparando as futuras mulheres para as obrigações domésticas e sociais (PORTUGAL, 

1936)). O pensamento do regime do Estado Novo, fundamentava-se na subalternidade e 

discriminação da mulher, ao reputar-lhe a vocação natural para o casamento, sem outro espaço 

que não o do lar, sem outra função que não fosse a de ser boa dona de casa, esposa dedicada, de 

mãe extremosa e cuidadora, sempre submissa aos desejos do marido (PIMENTEL, 2011). E, 
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através desta organização pôs “a funcionar de modo mais direto e abrangente a propaganda 

política sobre a mulher e a família (FERREIRA, 2004, p.169) 

Dar visibilidade à mulher, tornando-a presente no espaço público dando-lhe o seu valor, 

reconhecendo-lhes as suas capacidades e poder de realização e permitir a denúncia das suas vidas 

difíceis e miseráveis, não podia deixar de incomodar o poder salazarista (MARCOS, 2016). Na 

verdade, o papel que o regime destinava à mulher, olhando-a exclusivamente na sua condição 

biológica de reprodutora, esposa, mãe e cuidadora, assim, confinada unicamente ao espaço 

privado, no entendimento de ser esse o seu papel na defesa e promoção da família, tida esta como 

o núcleo da sociedade e fundamento de toda a organização política. O regime salazarista afirmava 

que as organizações de mulheres criadas oficialmente, eram suficientes para tal desiderato, ao 

terem como missão a educação e orientação das mulheres (Constituição de 1933; MARCOS, 

2016). Qualquer outra organização, que fugisse ao controlo do pensamento do regime, que 

impedisse por qualquer modo ou meio o papel de género que o Estado Novo esperava e queria de 

uma mulher, correspondia a um obstáculo a afastar. Por isso, ao pôr em causa a concepção de 

género professada pelo regime, a organização liderada por Mara Lamas, tinha por destino o 

encerramento, por subversiva. 

Desempregada, em encruzilhada difícil, recusa identificar-se com a derrota e toma a 

iniciativa, sabendo ou, pelo menos, intuindo que “o determinismo mecânico transforma-se em 

uma formidável força de resistência moral, de coesão, de perseverança paciente e obstinada” 

(GRAMSCI, 1999, p. 106): Respondeu à afronta sofrida com o despedimento: que “iria verificar 

e depois informaria” (SEIXAS, 2002, p. XVII). Tarefa esta bem espinhosa, dado o pensamento 

sobre as mulheres e o seu papel na sociedade, largamente difundido pelo Estado Novo, tendo 

Salazar afirmado, em entrevista concedida em 1932, que na mentalidade que norteava o novo 

regime “a mulher casada, como o homem casado, é uma coluna da família, base indispensável de 

uma obra de reconstrução moral” (FERRO, 1933, p.130). Contudo, deixava-se “o homem a lutar 

com a vida no exterior, na rua” e “a mulher a defendê-la, a trazê-la nos seus braços, no interior da 

casa” (PIMENTEL, 2015, s/p). Na doutrina salazarista o núcleo da sociedade era a família, tida 

como ‘natural’ e ‘orgânica’ e, consequentemente, não era considerado o indivíduo, enquanto tal. 

É na distinção de funções e espaços que homem e mulher são considerados, numa aparência de 

igualdade do valor atribuído às funções de cada um (ibidem). Em relação à mulher eram 

‘superiormente valorizadas’ as funções de mãe e esposa, derivadas da sua função “natural” – 

portanto biológica. Na realidade, a posição hierárquica da [mulher] (...) era inferior à do [homem], 

(...) “chefe de família”, ao qual ela devia obediência, fosse a filha ao pai, ou a esposa ao marido, 

conforme mandava o Código Civil (...) em vigor (ibidem, s/p). 

Este pensamento, enformado na própria lei, deu igualmente forma à ideologia do Estado Novo 

relativa à mulher, usando em sua defesa as que se deixaram impregnar pelo pensamento 

hegemónico do Estado Novo e, dessa forma, iam-se criando “micro-poderes” que replicavam o 

seu próprio poder - “esta coisa tão enigmática, ao mesmo tempo visível e invisível, presente e 

oculta, investida em toda a parte, que se chama poder” (FOUCAULT, 1979, p.75).  

Ao limitar a mulher nos seus direitos e na ação pública ou privada, o pensamento e ideologia 

do regime tinha subjacente a conceção de que o destino da mulher era exclusivamente o do 

casamento e o de cuidadora da família. Ela era tida como ser inferior ao homem, pois a este 

pertencia o que era público, geral e coletivo, e àquela apenas o governo da casa (BEAUVOIR, 

1967). Sempre obediente ao homem, a quem se uniu pelo casamento, sendo a sua missão a de 

mera reprodutora e servir, mesmo que com sacrifício, tal como a doutrina do Estado Novo 
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prescrevia. E, assim, o regime adquiria “uma nova dimensão de validade tornando-se aplicável 

também ao arsenal de violência” (ARENDT, 2004, p. 9), atirando  para “lata do lixo da história 

[que] é o mais antigo artifício” (ARENDT, 2004, p.7) de neutralização dos sujeitos. Por seu turno 

Teresa Pizarro Beleza afirma  que  “ a ‘Mulher no Estado Novo’ não existe: existiam mulheres 

de muito diferente condição social, cultural e até sexual” (BELEZA, 2013, p.1), muito diferentes 

entre si, mas irmanadas nas limitações impostas, pelas leis, pelos hábitos, pelo pensamento 

hegemónico e ideologia do regime.   

A mulher do Estado Novo é “artifício [que], sem dúvida, ajuda a esclarecer a teoria, mas [só] 

ao custo de removê-la para mais longe da realidade” (ARENDT, 2004, p. 7). Na verdade, como 

refere Baptista (2004),  

o estereótipo social (como caso particular das representações sociais) permite organizar de forma significativa o 

real, influencia os processos de comunicação, predispõe para a ação e assume um papel relevante em fenómenos 

de diferenciação social (os quais por sua vez nos remetem para processos de categorização social e de construção 

da identidade (s/d, s/p). 

A mulher tem sobre si mesma um enorme peso da história, pois socialmente, ao longo de 

muitos séculos, foi considerada como um ser inferior, um objeto e propriedade do homem, cuja 

função era, em primeira linha a de procriar e satisfazer as vontades e desejos do homem, devendo-

lhe obediência e a ele inteiramente submissa. Trata-se de uma realidade que, apesar das mudanças 

dos tempos se mantém construída ou reconstruída (BEAUVOIR, 1967; BOURDIEU, 1999; 

IRIGARAY, 1993). Maria Lamas, no seu livro A Mulher no Mundo (1952), obra importante para 

a compreensão da História das Mulheres se refere e analisa a condição feminina, sublinhado que, 

através dos séculos o papel da mulher vai adquirindo novas vestes, porém nunca numa posição 

autónoma e independente. Os seus trabalhos e toda a sua actividade, por úteis, necessários e 

valiosos socialmente, não eram visíveis e reconhecidos como trabalho de valor económico. 

Desempenhando tarefas nunca remuneradas, a dependência da mulher era, desde logo, económica 

em relação ao homem que, ao ocupar o espaço público, auferia o rendimento ao sustento familiar.  

As duas Guerras Mundiais do século XX obrigaram à intervenção e trabalho da mulher fora 

da esfera privada, desempenhando papéis relevantes quer no âmbito dos próprios conflitos, como 

também na organização produtiva e na produção, na assistência na dor e sofrimento. No dizer de 

Mady Segal (1995) as mulheres desempenharam todas as funções de guerra, apenas com exceção 

do “combate direto”. A presença da mulher no espaço público, o seu contributo útil e ativo na 

sociedade, ao serviço da humanidade, conduziram a uma consciencialização das capacidades e 

potencialidades da mulher, dando-se em parte a desconstrução cultural da sua representação 

social. Em consequência, a seu favor, foram modificadas as leis. Muitos Estados viram-se 

obrigados a alterar a legislação (BEAUVOIR, 2001).  

Contudo, a situação das mulheres mantém-se inalterada no que respeita à situação construída 

em valores de dominação do homem sobre a mulher. Delphy (2001) refere que o sexo é 

simplesmente uma marca da divisão social, serve para se reconhecer e identificar os dominantes 

e dominados, é um “signo” (p. 252). Ao utilizar-se a natureza como justificação da diferença 

sexual, edifica-se uma verdadeira ‘censura’ sobre a mulher, ao encobrir a dominação que a opõe 

ao homem. É que a categoria hierárquica do homem como ser mais capaz e poderoso não é mais 

do que uma construção cultural, por criar divisões no plano material e económico geradoras de 

oposições e conflitos (IRIGARAY, 1993).  
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Na verdade, antes do conflito (a revolta, a luta) não existem categorias de oposição a não ser 

unicamente categorias de diferença. É só quando a luta se instala, que se manifesta a violenta 

realidade das oposições e o caráter político das diferenças (WITTIG,1992, p. 23). Ora, o 

pensamento hegemónico da naturalização dos papeis da mulher na sociedade, da sua submissão 

hierárquica ao homem, é difundido pelo próprio homem e pelas instituições sociais que criou, 

mas, através dos tempos, foi também interiorizado pela própria mulher, que o assume e o 

transmite aos seus filhos (BOURDIEU, 1999; HOOKS, 2015). Os homens sabem bem que 

dominam as mulheres, sendo, até, educados nesse sentido. Ao deterem o domínio económico, 

possuem o poder dominante do pensamento e da ação. Como classe ou categoria dominante dita 

as regras da dominação (IRIGARAY, 1993; BOURDIEU, 1999).  

É, deste modo, que o trabalho das mulheres é desvalorizado, bem como a própria função da 

maternidade que chega a excluí-la do mundo do trabalho , generalizando-se a indiferença perante 

a violência sobre as mulheres. O pensamento hegemónico encorpa toda a nossa mentalidade, com 

incidência tanto no espírito, como no corpo, de tal modo que não conseguimos pensar criticamente 

(GRAMSCI, 1999). Como nota Monique Wittig (1992), “por esta razão devemos destrui-la e 

começar a pensar para além dela se queremos começar a pensar realmente, do mesmo modo que 

devemos destruir os sexos como realidades sociológicas se queremos começar a existir” (p.28).  

Ao articularmos o pensamento de Simone de Beauvoir em O Segundo Sexo e o de Maria 

Lamas em A Mulher no Mundo, constatamos que a mais significativa causa das desigualdades 

entre homem e mulher, reside na particularidade da estrutura e organização societárias estarem 

erigidas sob a ótica do pensamento, interesses, desejos e realização do homem, que coloca tudo e 

todos, em subordinação e inferioridade. Nesta lógica, a mulher, enquanto ser humano,  é violenta 

e subtilmente atingida porquanto, o homem não lhe nega essa qualidade, mas em razão da 

maternidade naturalizou a sua posição social, atribuindo-lhe funções específicas afastadas das 

decisões que traçam os destinos das sociedades e da humanidade, utilizando-a como sua extensão. 

Apesar da sua invisibilidade e desvalorização, nem toda a mulher se satisfaz no aconchego 

material, nas particularidades do casamento e maternidade, à margem da sua própria identidade 

(IRIGARAY, 1985).  

Maria Lamas, no livro As Mulheres do Meu País transmite-nos que mesmo na ignorância e 

resignação com que enfrentavam a desventura da vida, as mulheres que conheceu eram 

possuidoras de forte resistência e determinação, o que o regime ditatorial então vigente bem sabia. 

Deixá-las exprimir na sua linguagem e identidade de mulheres, no coletivo ou com incidência 

nele, era caminho aberto para a destruição da hegemonia masculina e, por conseguinte, do próprio 

poder político vigente, pois, como sublinha Monique Wittig (1992). 

quando alguém se converte num falante, quando diz “eu”, ao fazê-lo reapropria-se da linguagem na sua totalidade, 

que atua a partir de cada um, com o tremendo poder de a usar, e é aí, ... que se produz a emergência da subjetividade 

na consciência. Quando começamos a falar, convertemo-nos num “eu”. Apesar da dura lei do género e da sua 

pressão sobre as mulheres, nenhuma mulher pode dizer “eu” sem ser para si própria um sujeito total, isto é, sem 

género, universal, global (p. 107).  

Também é sabido que o pensamento que se funda no ascendente da diferença natural dos 

sexos, constitui um pensamento de dominação social exercida pelo homem, que impõe à mulher 

a exclusiva função de reprodução, que não é mais do que a apropriação pelo sistema económico 
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do trabalho das mulheres não só com a gravidez e parto, como igualmente na educação e cuidados 

com os filhos e o serviço doméstico (BOURDIEU, 1999; BEAUVOIR, 1967; IRIGARAY, 1993).  

No entanto, muitas mulheres não têm a consciência de serem dominadas pelos homens e 

sempre que admitem tal hipótese ficam incrédulas e, mesmo, quando a realidade se lhes impõe 

nua e crua recusam-se a admitir essa dominação (BEAUVOIR, 1967). Então, a mulher acolhe em 

resignação, conforma-se. Porém, “quanto mais docilmente ela se conforma com esse ideal que 

lhe é imposto, quanto menos ela desenvolve as suas possibilidades pessoais, menos ela encontra 

recursos em si mesma” (BEAUVOIR, 2001, p.116). Ao remeter-se a uma atitude de aceitação do 

que lhes é oferecido “o seu esforço consiste apenas em procurar o seu próprio lugar neste mundo” 

(BEAUVOIR, 2001, p.116). Com efeito, a experiência mostra-lhe que “aos olhos dos homens o 

seu sucesso não constitui um trunfo e, pelo contrário, ela corre o risco de os alienar”. 

(BEAUVOIR, 2001, p. 117).  

Só que a felicidade é a utopia a perseguir continuamente, mesmo que de modo inconsciente. 

Com avanços e recuos, desde que “não se abstrai[a] em cenas já jogadas, em frases já ouvidas e 

repetidas, em gestos já conhecidos. Em corpos já codificados. Tenta[r] estar atenta em si mesma. 

Para si. Sem se deixar distrair com a norma e o hábito” (IRIGARAY, 1976, p.23), a mulher 

alcançará a afirmação da sua própria identidade. O que pode vir a conseguir, ao deixarem de falar 

a linguagem dos homens (em sentido amplo – na fala propriamente dita, nos gestos, nas posturas 

e respostas). Falando a sua própria linguagem as mulheres não se perdem e abatem na 

subalternização a que estão por agora sujeitas. Ficam libertas para o amor, pois que “o amor cura. 

Nossa recuperação está no ato e na arte de amar. (...) Expressamos amor através da união do 

sentimento e da ação” (HOOKS, 2000, p.535). É que, quando se ama, nada é esperado em 

devolução. Um nada deve ao outro, nem um é o mimo do outro. O desejo de amor, da mulher, é 

que numa relação amorosa em que esteja envolvida um nunca exclua o outro, de modo que a sua 

essência não se liquidifique e escoe. É um amor, aqui e agora, sem imposições culturalmente 

criadas. Como refere Luce Irigary (1976), “nenhuma família. Nenhum personagem, papel ou 

função – das suas leis reprodutivas (...) é bem o suficiente para nos sentirmos vivos” (p. 24).  

Este desafio impõe-se pela existência do corpo e espírito da mulher, sem manipulações. O 

gesto político e cultural que constitui o livro de Maria Lamas As Mulheres do Meu País poder-

se- á considerar como uma diretriz indispensável para que a mulher conquiste a sua 

independência, num processo em movimento, “(...) de modo que a sua associação com o homem 

[seja] de uma igualdade perfeita” (BEAUVOIR, 2001, p.117), em que a relação que se encontrem 

não signifique a anulação ou destruição do outro, antes seja uma relação de poder cooperativo. 

Para tal, é a resistência do homem “o maior obstáculo que a mulher tem de superar no mundo e 

no seu próprio coração” (BEAUVOIR, 2001, p.117).  

Embora pareça insana, é uma hipótese de luta, por sair dos cânones sociais hegemónicos. É 

uma possibilidade a não desprezar, antes a falar, “fala[r] de qualquer maneira (Irigaray, 

1976,p.25). Muito assertivamente, Hélène Cixous (1967) afirma: 

Culturalmente, as mulheres já choraram muito, mas uma vez que as lágrimas sequem, no lugar delas o que 

encontraremos em abundância é o riso. É o brilho, é a alegria, é um certo humor que nunca se espera encontrar 

nas mulheres, e é certamente a sua força, porque é o humor que vê o homem muito mais longe do que ele já viu 

(p. 15).  
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No livro, como a autora retrata as mulheres  

No contexto descrito, ao lermos As Mulheres do Meu País, não podemos deixar de pensar 

Maria Lamas a partir da sua própria excecionalidade: notável pensadora da condição das 

mulheres, pela observação, pelo conhecimento da realidade, pelo estudo, inclusive, de si própria; 

sem se afirmar feminista, mas declarando-se sempre lutadora; impulsionada pelos seus 

inquietantes pensamentos sobre a condição feminina; com a visão feminina da vida e vivendo no 

propósito da valorização e dignificação da mulher, entendeu o seu despedimento – gesto de 

extrema violência por parte do regime político do Estado Novo - como um repto e oportunidade 

para a denúncia das difíceis condições em que a mulher portuguesa vivia. Isto, ao mesmo tempo 

que, lançando mão da realidade, daquela que Salazar ocultava através do ‘manto das Mães’ 

contribuiria para desacreditar a doutrina emanada do Estado Novo sobre a mulher. Paralelamente, 

cumpriria o sonho “ir conhecer diretamente a realidade das mulheres do seu país, que algumas 

instituições governamentais dissimulavam e poetizavam um pouco à maneira de Júlio Dinis” 

(SOUSA, 2002, p. XIV).  

As Mulheres do Meu País, no modo como foi escrito, graficamente apresentado, em estético 

cruzamento de texto e fotos e na forma de distribuição utilizada (em 24 fascículos, ao longo de 2 

anos, entre outras razões, para não passar pelo crivo da censura)  não só representa um documento 

que procura dar visibilidade às mulheres e consciencializa-las da dimensão das suas próprias 

vidas, como também surge conforme ao elemento de autoridade irrefutável na denúncia da 

situação em que viviam as mulheres à época e de como a doutrina salazarista constituía uma 

verdadeira falácia.  

Ressalta das palavras e ambientes do livro, que as mulheres portuguesas do norte a sul do 

continente e ilhas são marcadas por situações e sentimentos comuns que as distinguem numa 

configuração identitária: trabalham infatigavelmente, desempenhando todo o tipo de trabalho, 

desde que daí possam extrair recursos, como forma de atenuarem a fome que as assalta e aos seus 

ou, então, para a prosperidade do casal; o trabalho que fazem é muito penoso e fatigante, no caso 

das camponesas, de sol a sol, e as outras que auferem salário, recebem-no sempre bastante menos 

do que o recebido pelo homem; se com maridos emigrantes, suportam com coragem as suas 

ausências; cuidam dos filhos, que as mais das vezes têm por instinto e tratam de tudo o que se 

relacione com a casa e família; a maternidade é vivida sem assistência e enlevo; possuem níveis 

de vida muito baixos, sofrem de um grande atraso e são ignorantes, sendo elevado o 

analfabetismo; entendem a vida como uma penitência que têm de cumprir. Tudo isto gera um 

“sentimento de impotência, impotência na mudança da sua condição e a inevitabilidade do seu 

destino” (SANTOS, 2016, p. 41).  

De acordo com Maria Lamas, apenas o período de amor (na juventude, antes do casamento) 

é um período da alegria e esperança. O casamento põe fim a essa esperança, não pelo casamento 

propriamente dito, mas porque lhes acrescenta grande cansaço. Sentem que lhes está vedado 

qualquer prazer da vida, pelo que recalcam sonhos, e quaisquer manifestações de alegria e, até, 

felicidade. O convívio familiar é sinónimo de mal-estar, aridez, discussões , até, maus tratos. 

Sofrem violência “e ninguém estranha se o homem a trata com desprezo ou a espanca (...). Ela 

própria lhe reconhece esse direito, suportando tudo como um desígnio que pesa sobre a sua 

condição de mulher” (LAMAS, 2002, p. 40). Os seus atos e opiniões estão de acordo com os 
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conceitos que lhes são transmitidos pelos pais e avós, pelas vizinhas e por todo o ambiente que as 

envolve. A fé religiosa, os velhos usos e superstições mantêm-se vivos, tal como a fadiga que lhes 

deforma o físico e a moral e contribui para o fatalismo com que encaram as suas vidas. O que, 

tudo articulado, resulta na sua falta de interesse pelo mundo e pelo que as rodeia, à exceção de 

questões muito concretas que as afetem de forma evidente. No livro prevalece o tema da 

camponesa, o que se compreende, por corresponder ao retrato da sociedade da época, 

predominantemente agrícola.  

A causa das mulheres levou Maria Lamas a denunciar a situação menorizada ou de pobreza, 

caracterizadora das suas vidas, sem deixar de exprimir que as mulheres, no seu coletivo, não se 

satisfazem nos aconchegos materiais, nas particularidades do casamento e da maternidade, como 

exclusiva realização da felicidade individual (IRIGARAY, 1985). É que ela (Maria Lamas) com 

elas (mulheres portuguesas) se identificava. Era uma delas. Em carta dirigida a Eugénio Monteiro 

Ferreira afirmou: “Não lhe falo em dificuldades, deceções e mesmo amarguras que tenho sofrido. 

Se eu conseguir que As Mulheres do Meu País sejam úteis às minhas irmãs, e o mesmo é dizer à 

Humanidade, darei tudo por bem empregado” (cit. por FERREIRA, 2004, p. 44).  

O ‘elas’, o ‘nós’ mulheres, em Maria Lamas, sobrepõem-se ao ‘eu’. O pretendido fim da sua 

luta era o de consciencializar e intervir positivamente, no reconhecimento e na transcendência das 

mulheres, estando estas abandonadas socialmente, como “vítimas milenárias de erros milenários, 

que, apesar de tudo, continuam a ser as obreiras da vida” (LAMAS, 2002, p.6). Nesta atenção e 

estima, “bem pequenos foram, afinal, os incalculáveis esforços, fadigas e obstáculos vencidos, 

que a sua [do livro] publicação representa”. (LAMAS, 2002, p.6). Na verdade, a obra é resultado 

das viagens da autora às diversas regiões do País, tidas em muitos casos por impossíveis, dadas 

as dificuldades de acesso, transportes, longas distâncias e condições climatéricas, ao encontro de 

mulheres que vivem isoladas, encerradas em limites físicos e geográficos, culturais e de classe.  

Na observação e comentários à vida feminina, no processo de consciencialização que subjaz 

à obra, implementa “a criação de uma plataforma estratégica de irmandade, um ‘nós’ eivado de 

reconhecimento e solidariedade perante a construção social e não o destino biológico chamado 

‘mulher’” (FERREIRA, 2016, p.164). Isto é, Maria Lamas deu visibilidade às mulheres anónimas 

portuguesas, de norte a sul e ilhas, que vivem realidades várias e que, por reflexão, 

consciencializou a sua própria identificação com muitos dos problemas e sentimentos delas. 

Como afirmou, “já não duvidava: os meus problemas eram os problemas de todas as mulheres, 

embora alguns revestissem, para cada uma, aspetos diferentes” (LAMAS, 2002, p. 5). Porque 

todas, só por serem mulheres, são atingidas pela opressão.  

Com efeito, a autora constrói um “nós” que se opõe “a uma noção simplista de irmandade 

baseada na ideia de que todas as mulheres são biológica ou ‘naturalmente’ iguais e portanto se 

identificam entre si” (FERREIRA, 2016, p. 167). Por isso, defende a criação da “plataforma de 

irmandade necessária à luta anti- patriarcal que, neste caso concreto, não se pode distinguir da 

luta antifascista, posto que a política sobre a mulher e a família constitui uma das mais importantes 

bases do governo de Salazar” (FERREIRA, 2016, p. 167).  

Para além do relato circunstanciado, rigoroso e preciso da situação da mulher portuguesa em 

meados do século XX, em contraponto à propaganda do Estado Novo, neste livro, a autora, pela 

escrita, transcreve a oralidade predominante na época e, assim, grava opiniões de mulheres e o 

saber que transportam, adquirido pelas vivências e perceções que as acompanham nas suas duras 

vidas; inscreve sob o seu ponto de vista, com rigor e exatidão mas, em simultâneo, com doçura, 
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beleza e rigor tudo quanto observa e analisa; regista para a memória, a vida e pensamento das 

mulheres anónimas portuguesas daquela época.  

Embora não declarado como intencional, o livro revela a existência de um inquérito ao 

trabalho e à condição feminina. A posição das mulheres como subalternizadas, inferiorizadas, 

dominadas, na sua maioria desprovidas de recursos económicos e todas elas desapossadas de uma 

dimensão simbólica que confira outros significados às suas vidas, é um ponto trabalhado com 

cuidado, ao mesmo tempo que nele a autora reflete um movimento no sentido da autonomia e 

independência pretendidas, o que se encontra evidenciado ao longo da leitura desta obra.  

Neste livro são abordados de maneira entrelaçada, também na perspetiva de género, temas 

inerentes à condição humana: trabalho, casamento, maternidade, capacidade física, doença, 

morte, religião, ser ou não objeto de caridade. A dimensão ontológica expressa no livro, traz à 

superfície, a necessidade da irmandade de mulheres que só na aceitação da diversidade de 

identidades, mas em solidariedade, podem resistir à ideologia hegemónica que ameaça e oprime 

a mulher e a própria família. Ana Paula Ferreira resumiu-o do seguinte modo:  

Só declarando-se irmã de toda e qualquer mulher ... O que está em jogo não é identificar as mulheres como mães 

por motivos deterministas ou essencialistas, mas provar até que ponto as “mulheres portuguesas” são mães 

injustiçadas por um governo que não reconhece e quereria travar o trabalho produtivo das mesmas, incluindo ou 

não o papel maternal (FERREIRA, 2016, p. 175).  

Com este brilhante documentário que Maria Lamas redigiu e divulgou na esperança da 

consciencialização das mulheres portuguesas, nos seu reconhecimento e promoção, pugnando 

pela melhoria das condições das suas vidas, mantém-se indissoluvelmente ligada às mulheres 

portuguesas “humildes ou desafogadas” (LAMAS, 2002, preâmbulo, s/p). Irmanada, assume a 

luta em defesa dos seus direitos e dignidade, colocando com sentido político o seu pensamento, 

as suas ideias em ação que, também, para si avocou. Maria Lamas pode ser considerada, pois, 

uma intelectual orgânica na conceção de Gramsci (1999) e tem igualmente perfeito 

enquadramento nesse mesmo conceito enunciado por bell hooks:  

O intelectual não é apenas alguém que lida com ideias. (...) Intelectual é alguém que lida com ideias transgredindo 

fronteiras discursivas porque ele ou ela vê a necessidade de fazê-lo. Segundo, intelectual é alguém que lida com 

ideias na sua vital relação com uma cultura política mais ampla (HOOKS, 1995, p. 468).  

Neste livro, Maria Lamas evidencia a rudeza de vida das “Mulheres a quem a vida pesa 

brutalmente [e] são todas as que suportam inconcebíveis trabalhos, rigores e angústias, seja nas 

aldeias, seja no turbilhão das cidades” (LAMAS, 2002, p.7). A obra resultou da observação direta 

que a autora fez ao longo de dois anos e da consideração justa e equilibrada do que viu e ouviu, 

sem abandonar a sensibilidade exigida, nem as suas próprias convicções.  

A realidade era bem dura. A existência das mulheres era ignorada. Condenadas a condições 

de vida e de trabalho desumanas, detendo um nível de vida muito baixo, enfrentavam ainda a 

emigração dos homens, ficando a cuidar dos filhos e a trabalhar as terras, nos arrozais e campos 

de trigo, na seca do bacalhau ou transporte do sal, tanto nas fábricas como na construção de 

estradas ou transporte do carvão, bem como noutras atividades. Trabalho pesado e duro, durante 

muitas horas seguidas, tantas vezes curvadas e de sol a sol, sob sol escaldante, ou percorrendo 

longas distâncias com carregos à cabeça. E, sempre recebendo um salário menor que o do homem 
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para trabalho igual, (no mínimo 1/3 para menos). Mulheres que, na generalidade, são analfabetas, 

arreigadas a tradições, supersticiosas. Mulheres que aceitam a submissão aos maridos. Tudo nas 

suas vidas é aceite com resignação, numa postura de reação ao infortúnio, sempre combativas nas 

situações de agravamento das suas condições, já de si precárias. Em permanente luta pela sua 

sobrevivência e, principalmente, da dos seus. Sempre numa atitude de resistência.  

Como sublinha a autora: “Nascem e crescem quase a par dos irracionais; amam, procriam, 

envelhecem e mirram-se no afã constante de ter milho nos espigueiros, farinha na masseira, palha 

para o gado, linho e lã que baste para o seu modesto arranjo” (LAMAS 2002, p. 31). Luta e 

resistência que acontece “desde uma infância abandonada a uma velhice quase sempre sem 

amparo” (idem, p. 105), já que “a vida encarrega-se de as maltratar” (ibidem, p. 126).  

Ao longo de toda a obra, vários aspetos narrados no livro revelam que as mulheres são 

“corajosas, a quem a economia do país tanto deve, trabalhadoras para quem não há descanso, 

desde a infância à velhice, elas são uma força e um valor mal apreciados ainda” (LAMAS, 2002, 

p.325). Com efeito, Maria Lamas, ao longo do livro As Mulheres do Meu País, vai notando toda 

a luta e resistência que acompanham as mulheres ao longo das suas vidas: 

A mulher (...) tem, no nosso país, uma existência de nível baixíssimo, limitada a responsabilidades, encargos e 

sacrifícios. Conseguir viver – eis a batalha diária. Tudo o mais não tem sentido para elas, se o pão falta. Quanto 

ao espírito, atrofiado e deformado pela ignorância e pelas mais absurdas crendices, mantém-se, em pleno século 

XX, no mesmo obscurantismo de gerações e gerações atrás (LAMAS, 2002, p. 361). 

A sua dura vida põe em evidência que “o que a impele e ampara é o instinto de sobrevivência, 

a dedicação aos que ama, a ânsia universal de felicidade (LAMAS, p.424), concluindo no final 

da obra que:  

A resistência física e moral, que as contingências implacáveis de uma vida incerta, cheia de deficiências e sem 

pontos de apoio, exige à mulher do povo e, quase sempre à classe média, é incalculável. Perante estas 

contingências, a mulher desamparada, obscura, ergue-se à altura dos heróis (LAMAS, 2002, p. 469).  

Todo o livro As Mulheres do Meu País está escrito com muita sensibilidade e de perfeição 

agradável, abrangendo, também, a descrição harmoniosa de espaços e paisagens, contém a 

inclusão de pequenos relatos de histórias e pormenores enriquecedores. Trata-se de uma descrição 

rigorosa de particularidades que são transmitidas na obra, numa escrita envolvida por muita 

ternura, num estilo simples e de grande beleza. Igualmente, não se fica indiferente à circunstância 

de que toda a violência sofrida pelas mulheres a autora opôs e impôs uma linguagem de amor, 

sem evitar a denúncia vigorosa e contundente.  

 

Considerações finais: a atualidade do livro  

Uma análise hermenêutica da obra As Mulheres do Meu País porá a descoberto o olhar e 

discurso contra-hegemónico revelado por Maria Lamas, não só pelo facto de ter sido escrito por 

uma mulher que deu visibilidade às mulheres e às suas duras condições de vida e ainda pelos 

traços repressivos e opressivos da organização e estrutura social, político e económico à época 

vigente, com sequelas ainda  bem visíveis hoje em dia. Toda a obra, para além da denúncia, firma 
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e funda um discurso de resistência à hegemonia do poder político e do de natureza masculina, o 

que se percebe no decorrer da sua leitura, expressa em linguagem terna mas assertiva.  

Com a elaboração e a publicação deste livro, Maria Lamas correu vários riscos, não só devido 

às dificuldades na recolha de dados e informação, riscos de natureza financeira que a colocaram 

em perigo de sobrevivência, mas também riscos de grande perda de liberdade, visto ter enfrentado 

o poder instituído, sendo até sua clara opositora. Esta obra representa igualmente um ato de 

resistência da própria autora.  

A situação de desigualdade gritante das mulheres, em pleno século XXI, embora com outras 

vestes, ainda está muito próxima e pouco difere da realidade evidenciada e retratada no livro. Na 

verdade, o permanente cansaço, dureza e e sobrecarga de trabalho imperam na vida da 

generalidade das mulheres; a sua autonomia e independência financeira é ainda diminuta;  a 

desvalorização e não reconhecimento das suas ideias e trabalho é, até agora, uma constante; a não 

consideração da maternidade como valor eminentemente social é fator de exclusão no mundo do 

trabalho, onde as mais das vezes auferem salários inferiores para igual trabalho. O pensamento 

hegemónico de superioridade do homem sobre a mulher mantém-se, mantendo-se do mesmo 

modo, as condições propícias aos mais diversos tipos de violência sobre as mulheres. O que tudo 

interfere de forma significativa na igualdade de oportunidades e tratamento, apesar do que possa 

dispor a lei. E, influi negativamente na sua auto-estima. 
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Resumo 

O liberalismo nasce no século XVIII com as ideias burguesas de Adam Smith e se prolifera pelo mundo. Esse modelo de sociedade 

liberal entrou em decadência com a crise de 1929. Todavia, de 1970 a 1980, o modelo liberal é redefinido a partir do atual modelo 

neoliberal. Sendo assim, nesse contexto de recentes transformações do capitalismo, este artigo suscita discussões sobre a incursão 

do modelo neoliberal na educação brasileira, partindo de uma perspectiva histórica sobre ele, convergindo para a educação como 

aparelho ideológico do Estado e para o atual cenário educacional, além de um breve panorama acerca das políticas públicas 

educacionais vigentes. A metodologia aplicada ao trabalho se ateve a um estudo descrito, do tipo revisão bibliográfica, respaldando-

se, especialmente, em literaturas científicas, trabalhos acadêmicos referenciados que trazem tais reflexões e cujos resultados obtidos 

respondem satisfatoriamente à proposta da pesquisa em foco. 

 

Palavras-chave: Educação. Neoliberalismo. Estado. 

 

Abstract 

Liberalism was born in the 18th century with the bourgeois ideas of Adam Smith and proliferated throughout the world since them. 

This model of liberal society fell into decay with the crisis of 1929. However, in the 1970s to 1980, the liberal model is redefined from 

the current neoliberal model. Thus, in this context of the recent transformations of capitalism, this article aims to provoke discussions 

about the incursion of the neoliberal model in Brazilian education, starting from a historical perspective on it, converging to and 

education as an ideological apparatus of the State, the current educational scenario , as well as a brief overview of current educational 

public policies. The methodology applied to the work was based on a described study of the type bibliographical revision, supporting, 

especially, in scientific literatures, academic papers referenced that bring such reflections, being that the obtained results respond 

satisfactorily to the proposal of the research in focus. 

 

Keywords: Education. Neoliberalism. State. 

 

Resumen 

El liberalismo nace en el siglo XVIII con las ideas burguesas de Adam Smith y se prolifera por el mundo. Este modelo de sociedad 

liberal entró en decadencia con la crisis de 1929. Sin embargo, de 1970 a 1980, el modelo liberal es redefinido a partir del actual 

modelo neoliberal. Por lo tanto, en el contexto de las recientes transformaciones del capitalismo, este artículo suscita las discusiones 

sobre la incursión del modelo neoliberal en la educación brasileña, partiendo de una perspectiva histórica sobre él, convergiendo 

hacia la educación como aparato ideológico del Estado y para el actual escenario educativo, además de un breve panorama sobre 

las políticas públicas educativas vigentes. La metodología aplicada al trabajo se atiene a un estudio descriptivo, del tipo revisión 

bibliográfica, respaldándose, especialmente, en literaturas científicas, trabajos académicos referenciados que traen tales reflexiones, 

siendo que los resultados obtenidos responden satisfactoriamente a la propuesta de la investigación en foco. 

 

Palabras clave: Educación. Neoliberalismo. Estado. 
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Introdução 

 

Um dos principais lapsos cometidos ao se analisar a educação, é analisar seus problemas como 

se fossem atuais, sem levar em consideração que estes estão frente a uma matriz histórica, 

claramente interligada ao momento presente. Nesta perspectiva, é possível assinalar que já nos 

anos 1980, os sistemas educativos estavam atravessados por uma crise geral da sociedade latino-

americana e apresentava múltiplas funções. A educação destinada aos trabalhadores era 

desenhada por pedagogos dos séculos XIX e XX a partir do reflexo da ideia de fábrica. As aulas 

se constituíam na perspectiva de uma linha de montagem na qual se preparavam as crianças para 

enfrentar a vida. Todos detinham os mesmos postos de trabalho, se vestiam igualmente, cumpriam 

os mesmos horários e estudavam o mesmo conteúdo. A fábrica como microcosmo social 

praticamente desapareceu, entretanto, a educação continua organizando-se aos moldes da 

sociedade industrial do século XIX.  

Exemplos de disfunções a serem citados são inúmeros e se bem resultam evidentes que os 

sistemas escolares requeriam modificações. Em consequência aumentaram as desigualdades 

educativas e o impulso à educação privada cresceu rapidamente. Passou a existir uma vinculação 

direta entre os organismos financeiros com o Fundo Monetário Internacional, e o Banco Mundial 

com os programas educacionais da América Latina, trazendo, consequentemente, uma 

intervenção direta dos ministérios da economia na área pedagógica, sendo que suas imposições 

econômicas determinavam desde os salários docentes até a troca de estruturas do sistema de 

reformas de conteúdos. 

Nestes paradigmas, com muito atraso em relação às nações desenvolvidas, o Brasil veio 

traçando, a partir do início da década passada, metas ambiciosas no que tange à qualidade da 

educação no país, querendo chegar ao ano de 2022, bicentenário da independência, com todas as 

crianças tendo seu direito de aprender com qualidade, garantido. Os desafios são imensos, 

especialmente, devido ao modelo estatal, cujos princípios partem da perspectiva de uma educação 

liberalizante, tendo seus moldes traçados e condicionados, no que diz respeito à presença e papel 

do Estado na educação contemporânea, à subserviência aos ditames deste novo modelo 

socioeconômico.  

De tal modo, nesta pesquisa, serão consideradas algumas questões centrais que visam nortear 

esta temática, dentre elas: quais as características desse modelo liberal para a política pública de 

educação?  Será que de fato esse modelo neoliberal de escola está trazendo algum tipo de 

benefício ou está simplesmente tolhendo as pessoas no sentido de se adequarem às ideias das 

classes dominantes? Como tem sido o apoio à escola e ao professor para que se consiga dar 

condições de cumprirem essa meta ousada? 

Nessas proposições, sem refutar toda a densidade teórica proposta, essa pesquisa se propõe a 

pensar epistemologicamente a presença do Estado na educação contemporânea, de modo a 

aproximar a discussão a partir dos pressupostos históricos que embasam o discurso neoliberal na 

educação. Convém assinalar a existência de vários tipos de liberalismo, contudo, todos eles 

dispõem basicamente de três grandes pilares: a liberdade individual, o direito de propriedade e o 

direito à vida. Trata-se de uma teoria de liberdade econômica que, na sua origem, clamava por 

liberdades básicas subjacentes aos aspectos ligados à política, à liberdade de expressão, de 
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comércio, de indústria, liberdade religiosa, portanto, impossíveis serem imaginar no antigo 

regime. Por outro lado, o momento atual vivenciado pelos países ocidentais se pauta no modelo 

neoliberal, isto é, numa redefinição do liberalismo clássico, desencadeado em resposta à crise 

mundial vivenciada nos anos 1970, intervindo no ritmo de crescimento dos países 

industrializados, e isso se reflete nas políticas públicas, especialmente às de cunho social. De tal 

modo, torna-se mister a propositura de uma reflexão pautada nos ideários das políticas neoliberais 

no âmbito da educação. 

 

1. Educação e Neoliberalismo 

 

1.1 Perspectiva histórica do modelo neoliberal  

 

Depois da Revolução Francesa, a luta pelo absolutismo e o antigo regime ainda ia se estender 

por muito tempo, até que os ideais de liberdade, fraternidade e igualdade se tornassem universais. 

A burguesia aspirava um mundo no qual as liberdades básicas fossem possíveis e onde as pessoas 

não sofressem com os abusos e a tirania dos privilégios da nobreza. De tal modo, o século XIX ia 

ver o coroar de uma doutrina que visava legitimar essa nova ordem capitalista burguesa. Direitos 

de liberdade, propriedade e à vida foram inicialmente defendidos com maestria pelo filósofo 

inglês John Locke (1632-1704), em seu ‘Segundo Tratado do Governo Civil’, obra na qual são 

elencados princípios garantidores do estado de natureza a que todos estão sujeitos; cuja razão 

basilar se deve ao fato de que todos são “obra do Criador onipotente e infinitamente sábio... 

enviados ao mundo por sua ordem e à seu serviço” (LOCKE, 1994, p. 16). 

Por natureza, todos os homens são “livres, iguais e independentes”, e nenhum homem pode 

estar “sujeito ao poder político de outro sem seu próprio consentimento”. Qualquer número de 

homens pode concordar em se juntar para se constituir em um corpo político, sem prejuízo dos 

outros, pois todos aqueles que não concordarem são meramente deixados de fora “na liberdade 

do estado da natureza” (LOCKE, 1994, p. 22).  

Considerando que o escopo do governo se pauta na garantia dos direitos naturais do homem, 

a razão apresentada por Locke baseia-se nos limites das ações dos indivíduos em relação aos 

demais e também do próprio governo em relação aos indivíduos. “Locke defende que estes 

direitos pertencem ao homem no estado de natureza, e anseia por provar que entre eles está o 

direito da propriedade” (LOCKE, 1994, p. 19). Tais direitos são também conhecidos como 

direitos negativos, ou seja, a liberdade de não sofrer coerção, seja por parte de terceiros ou do 

próprio governo. 

Nesta ótica, o século XIX surge com o amadurecimento das ideias liberais plenas, amparado 

nos ideais teórico-políticos, que partem desde Maquiavel (1469-1527), reconhecido pelo 

desenvolvimento de teorias do estado de sua época, cuja centralidade de reflexões se comprazem 

na alegação de que o indivíduo esteja fadado ao seu próprio destino, ou seja, baseia-se no 

imperativo de inutilidade de interferência estatal que possa reorganizar essa ideia; além da  relação 

historicamente construída de que há uma racionalidade política que não coincide com a razão 

comum, ou seja, Maquiavel trata da impossibilidade de organização humana disposta da égide 

estatal (MAQUIAVEL, 1976; 2001). Segundo Botero (1992, p. 5), “O Estado é um domínio firme 

sobre povos e Razão de Estado é o conhecimento de meios adequados a fundar, conservar e 

ampliar um Domínio deste gênero”. A razão estatal se dá, em suma, sob a justificativa de 
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conservação dos interesses governamentais. Para cumprir tal intento, tem-se ainda o mercado se 

auto regulamentado através da difundida expressão ‘mão invisível’, do economista escocês Adam 

Smith (1723-1790).   

Como cada indivíduo, portanto, se esforça tanto quanto ele puder seja para empregar seu capital em suporte à 

indústria doméstica, seja para dirigir aquela indústria de modo que seu produto possa ser do maior valor; cada 

indivíduo necessariamente trabalha para tornar a renda anual da sociedade tão grande quanto ele possa. Ele 

geralmente, de fato, não pretende promover o interesse público, nem sabe o quanto ele o está promovendo. Ao 

preferir o apoio da indústria doméstica à estrangeira, ele pretende apenas sua própria segurança; e ao dirigir aquela 

indústria de tal maneira que seu produto seja do maior valor, ele pretende apenas seu próprio ganho, e ele é neste, 

como em muitos outros casos, levado por uma mão invisível a promover um fim que não era parte de sua 

intenção. E nem sempre é pior para a sociedade que não fosse parte dela. Ao perseguir seu próprio interesse ele 

frequentemente promove o da sociedade mais efetivamente do que quando ele realmente pretende promovê-lo 

(SMITH, 1976, WN IV.ii.9, grifos nossos). 

O conceito central do termo se dá pela autossuficiência, inerente à condição humana,  

Cada homem é, sem dúvida, por natureza, primeira e principalmente recomendado a seu próprio cuidado; e como 

ele é mais apto para cuidar de si do que de qualquer outra pessoa, é adequado e correto que assim o seja. Cada 

homem, portanto, é muito mais profundamente interessado no que quer que imediatamente lhe diga respeito, do 

que naquilo que diz respeito a qualquer outro homem (SMITH, 1976, TMS II.ii.2.1). 

Sem almejar incorrer ao risco de reduzir grandes teóricos a um empreendimento pragmático, 

tanto na origem quanto em sua sistematização, ressalta-se, contudo, que estas doutrinas, 

inevitavelmente, exerceram grande repercussão ao modelo burguês e foram sendo construídas 

desde o século XVI ao XVII, perpassando ao século XVIII, sendo que à medida que a burguesia 

expandia seu poder econômico e também político, que até então era monopolizado pelo clero e 

pela nobreza, obteve como resultado último desse paradoxo a consolidação e expansão desse 

modelo ao mundo, de forma que no século XIX já se tem esse modelo liberal bem delineado, a 

partir de um liberalismo mais clássico.  

Não obstante, a historiografia elucida que a partir do século XIX se tornam mais acirrados os 

investimentos nas bolsas de valores com uma lógica de investimento que atua como pilar de 

proteção ao modelo liberal vigente. Vai sendo consolidada, neste momento, a ideia de que o 

indivíduo é o responsável pela sua própria sorte, inclusive tal argumento era sustentado na 

perspectiva de que os Estados Nacionais não devessem investir na vida das pessoas desvalidas 

socialmente, pois ao fazer isso estaria sendo mantida ‘ajuda aos piores’ da espécie, concatenando, 

assim, à lógica do darwinismo social, que se dá a partir da sobrevivência dos melhores de cada 

espécie aos solavancos ‘naturais’ do planeta, caso contrário, esses “piores” se misturariam aos 

‘melhores’ e a sociedade estaria fadada ao fracasso. 

O desenvolvimento das espécies superiores se pauta por um progresso em direção a uma 

forma de existência capaz de buscar uma felicidade isenta de necessidades deploráveis. É na raça 

humana que essa felicidade se deve realizar. A civilização é a derradeira etapa em direção a essa 

realização. E o homem ideal, é o homem que vive sob as condições onde ela se realiza. Enquanto 

espera, o bem-estar da humanidade existente e o progresso em direção à perfeição final, são 

assegurados, tanto um como o outro, por uma disciplina benéfica mas severa à qual toda a natureza 

http://www.infoescola.com/historia/clero/
http://www.infoescola.com/sociedade/nobreza/
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se encontra sujeita: disciplina impiedosa, lei inexorável que conduz à felicidade, mas, que jamais 

cede ante a possibilidade de infligir sofrimentos parciais e temporários. A pobreza dos incapazes, 

a angústia dos imprudentes, a nudez dos preguiçosos, o esmagamento dos fracos pelos poderosos 

que abandona um grande número ‘nas profundezas e na miséria’ são as determinações de uma 

bondade imensa e previdente. (SPENCER; LAVELEYE, 1885, p. 100-1). 

Esse modelo, da virada do século XIX para o século XX ainda era muito intenso no mundo 

inteiro, todavia, acaba sendo derrocado quando, em 1929, já no início do século XX, ocorre a 

queda da bolsa de valores em Nova York, comumente conhecida como “a grande depressão”, 

cujas causas principais se deram pela redução das exportações para a Europa e o consequente 

acúmulo de estoques de produtos que acarretaram na desvalorização das ações de muitas 

empresas. Os efeitos da crise de 1929 foram sentidos pelo mundo inteiro, sobretudo nos países 

industrializados que já estavam sob a égide liberal.  

Diante disso, os paradigmas constitucionais do modelo liberal, se mostraram insuficientes, 

pois o mercado gerenciado por ele mesmo consagra apenas liberdades formais, imbricando uma 

ideologia individualista e defensora de um Estado mínimo na qual é incapaz de promover o bem 

comum. 

No fundo, a política liberal era vulnerável porque sua forma de governo característica, a 

democracia representativa, em geral não era uma maneira convincente de governar Estados, e as 

condições da Era da Catástrofe raramente asseguraram as condições que a tornavam viável, 

quanto mais eficaz (HOBSBAWM, 1995, p. 113). 

Em um mundo polarizado, apresentando um cenário de crise devido ao modelo econômico do 

pós-guerra, em 1974, fez-se necessário um novo modo de pensar a política socioeconômica dos 

países, de tal modo, o economista britânico John Maynard Keynes (1883-1946) veio a dar vazão 

às suas teorias se fundamentando no princípio de que o sistema capitalista tende a ser perpassado 

por crises cíclicas contínuas, não sendo possível o Estado não intervir na produção e na 

distribuição das riquezas, pois o setor empresarial estaria comprometido exclusivamente com a 

manutenção dos interesses individuais. Os ideais keynesianos se pautavam numa política 

econômica de estado intervencionista, de modo que a sociedade pudesse incidir de forma 

minimamente harmoniosa, com base na autorregulação dos mercados. 

O século XX multiplicou as ocasiões em que se tornava essencial aos governos governar. O tipo de Estado que se 

limitava a prover regras básicas para o comércio e a sociedade civil, e oferecer polícia, prisões e Forças Armadas 

para manter afastado o perigo interno e externo, o “Estado-guarda-noturno” das piadas políticas, tornou-se tão 

obsoleto quanto o “guarda-noturno” que inspirou a metáfora (HOBSBAWM, 1995, p. 114). 

A defesa da democracia representativa e da livre iniciativa levou então à transição do chamado 

welfare state, ou estado de bem-estar social, a um Estado que utilizando-se de medidas fiscais e 

monetárias deveria promover ações que proporcionasse uma vida minimamente digna às pessoas. 

Assim, por meio do welfare state, o estado passou a assumir a responsabilidade primária pelas 

políticas públicas passando a prover mínimos sociais às pessoas no que tange às políticas voltadas 

para saúde, moradia, assistência social, dentre outros, deixando de lado a ideia do darwinismo 

social imposto até então. Tal regime vigorou desde os anos 1930 até os anos 1970, com a crise do 

petróleo provocada pelo déficit de oferta do produto, além de ser desencadeada neste contexto, 



Educação e neoliberalismo: presença e papel do 

estado na educação brasileira contemporânea  

 
Tecnia | v.4 | n.1 | 2019 

 

31 
 

uma série de conflitos, tais como, a  Revolução islâmica no Irã (1979), a guerra Irã-Iraque (a partir 

de 1980), a guerra dos Seis Dias (1967), etc.  

A fim de preceituar as vantagens do reformismo deste sistema de proteção social, 

especialmente em relação ao modelo socialista, os Estados Unidos assumem um papel mais 

contundente no sentido de disseminar inexoravelmente as diretrizes das classes hegemônicas, 

todavia, esse modelo econômico-social, no transcurso dos anos 1970, entra em crise, pois os 

gastos sociais por parte dos estados passam a apresentar um crescimento acima de suas 

possibilidades, acarretando no desmantelamento entre “capital x trabalho”. O acordo de Bretton 

Woods reuniu cerca de 45 nações aliadas em julho de 1944, no estado de New Hampshire, nos 

EUA, e veio a estabelecer as bases de funcionamento do sistema capitalista a partir do pós-guerra, 

legitimando a reconstrução da economia sob o viés de uma ‘adaptação’ do modelo liberal, 

doutrina esta comumente conhecida como modelo neoliberal. Nesse sentido, Carvalho (2004, 

p.51), afirma que: 

Tratava-se de criar regras e instituições formais de ordenação de um sistema monetário 

internacional capaz de superar as enormes limitações que os sistemas então conhecidos, o padrão-

ouro e o sistema de desvalorizações cambiais competitivas, haviam imposto não apenas ao 

comércio internacional, mas também à própria operação das economias domésticas. 

Destarte, se até o século XX, a partir do modelo liberal, os valores se pautavam na promoção 

da liberdade individual e a não intervenção estatal na economia, após sua decadência, é dada uma 

redefinição ao liberalismo clássico, assumindo uma ideologia neoliberal, sujeita aos ditames da 

política norte-americana, na perspectiva de um estado que atua com uma nova ordem nas relações 

econômico-financeiras e sociais e isso acontece em todas as esferas da vida, inclusive no âmbito 

da educação.  

 

1.2 Educação enquanto aparelho ideológico do Estado 

 

É muito recorrente a disseminação, especialmente pelos meios midiáticos, do imaginário da 

ineficiência e dos altos níveis de insatisfação por parte da população em relação aos serviços 

públicos essenciais, dentre eles, a política pública de educação, sendo que alguns, inclusive, 

sugerem uma agravação do problema nos últimos anos. De tal modo, a escola liberal é apresentada 

por meios diversos, tais como: revistas, jornais, internet, inclusive no discurso estatal, cuja defesa 

aparece nas grandes mídias. As reflexões de Ianni convergem neste sentido, com os seguintes 

preceitos: 

A mídia realiza limpidamente a metamorfose da mercadoria em ideologia, do mercado em democracia, do 

consumismo em cidadania. Realiza limpidamente as principais implicações da indústria cultural, combinando a 

produção e a reprodução cultural com a produção e reprodução do capital; e operando decisivamente na formação 

de “mentes” e “corações”, em escala global (IANNI, 1999, p. 17). 

Os artifícios midiáticos liberais são dispostos massivamente em todos os espaços e 

apresentados à população por meio de um discurso ideológico carregado de atributos técnicos e 

de uma linguagem organizacional-empresarial, utilizando-se de termos como: descentralização 

privatização, flexibilidade de contratações, etc. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Revolu%C3%A7%C3%A3o_Iraniana
https://pt.wikipedia.org/wiki/Guerra_Ir%C3%A3-Iraque
https://pt.wikipedia.org/wiki/Guerra_dos_Seis_Dias
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Numa cultura da imagem dos meios de comunicação de massa, são as representações que ajudam a constituir a 

visão de mundo do indivíduo (...) consumando estilos e modos de vida, bem como pensamentos e ações 

sociopolíticas. A ideologia é, pois, tanto um processo de representação, figuração, imagem e retórica quanto um 

processo de discursos e ideias. Além disso, é por meio do estabelecimento de um conjunto de representações que 

se fixa uma ideologia política hegemônica (KELLNER, 2001, p. 82) 

O imaginário da desqualificação do gratuito perpassa pelas representações de que tudo que é 

bom é pago e aquilo que é gratuito, necessariamente, não é bom. Essa composição 

público/privado, no que tange à educação, que se delineia atualmente, é extremamente 

desfavorável ao público. Todavia, a premissa do discurso de que o setor privado é mais eficiente 

do que o setor público é no mínimo equivocada, haja vista estarmos olhando cenários 

completamente diferentes. Esta linha de ação é apresentada como a única reforma possível, mas 

não são propostas soluções que tendem a melhorar a Educação, portanto, são propostas políticas 

de redução da responsabilidade estatal neste âmbito. 

Ressalta-se assim, que quando um profissional da área jornalística que tem como função, não 

somente informar, mas de formar a opinião pública em relação à educação pública, por exemplo, 

a tendência é de comparação com a educação privada, sendo esquecida a questão central: a 

educação privada só atende aqueles que têm capacidade de pagamento, diferente da educação 

pública que tem de atender a todos. Dessa maneira, acreditar na ideologia dominante na qual 

articula que os serviços educacionais têm de ser privatizados, faz parte do menu neoliberal, 

presente nos processos privatizantes dos sistemas públicos de educação. Nesse sentido, Eagleton 

preceitua: 

Um poder dominante pode legitimar-se promovendo crenças e valores compatíveis com ele; naturalizando e 

universalizando tais crenças de modo a torná-las óbvias e aparentemente inevitáveis; denegrindo ideias que possam 

desfiá-lo; excluindo formas rivais de pensamento, mediante talvez alguma lógica não declarada, mas sistemática; 

e obscurecendo a realidade social de modo a favorecê-lo. [...] Em qualquer formação ideológica genuína, todas as 

seis estratégias podem estabelecer entre si interações complexas. (EAGLETON, 1997, p. 19) 

A educação é o aparelho ideológico de Estado mais importante, pois é dele que é despontada 

a ideologia da classe dominante que será tomada a partir do ponto de vista gerencial. Assim, da 

mesma forma que um bom Estado é aquele que é viável economicamente, uma boa educação é 

aquele que é viável em termos administrativos. Conforme Saviani (1999), enquanto aparelho 

ideológico de estado, a escola cumpre duas funções básicas: 

Contribui para a formação da força de trabalho e para a inculcação da ideologia burguesa. Cumpre assinalar, 

porém, que não se trata de duas funções separadas. Pelo mecanismo das práticas escolares, a formação da força de 

trabalho se dá no próprio processo de inculcação ideológica. Mais do que isso: todas as práticas escolares, ainda 

que contenham elementos que implicam um saber objetivo (e não poderia deixar de conter, já que sem isso a escola 

não contribuiria para a reprodução das relações de produção). São práticas de inculcação ideológica. A escola é, 

pois, um aparelho ideológico, isto é, o aspecto ideológico é dominante e comanda o funcionamento do aparelho 

escolar em seu conjunto. Consequentemente, a função precípua da escola é a inculcação da ideologia burguesa. 

Isto é feito de duas formas concomitantes: em primeiro lugar, a inculcação explícita da ideologia burguesa; em 

segundo lugar, o recalcamento, a sujeição e o disfarce da ideologia proletária (SAVIANI, 1999, p. 37). 
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Por outro lado, há que destacar que existem muitas falhas dentro do modelo escolar vigente, 

falhas essas advindas de um modelo educacional positivista. A escola brasileira ainda visa 

legitimar a perspectiva voltada à tradição do ensino. Trata-se da postura do educador que exige 

um corpo inerte, um corpo que não tenha condições de transcender os limites de uma arquitetura 

que pede o silêncio, que é voltada para o mercado. Nessa perspectiva, Foucault (2010, p. 75) cita 

que com isso se vai ‘docilizando’ os corpos: 

É dócil um corpo que pode ser submetido, que pode ser utilizado, que poder ser transformado e aperfeiçoado. [...] 

Nesses esquemas de docilidade, em que o século XVIII teve tanto interesse, o que há de tão novo? Não é a primeira 

vez, certamente, que o corpo é objeto de investimentos tão imperiosos e urgentes; em qualquer sociedade, o corpo 

está preso no interior de poderes muito apertados, que lhe impõem limitações, proibições ou obrigações. 

Não se cria um ambiente propício à reflexão, mas à imposição aos alunos desde cedo do 

respeito a uma hierarquia, no qual supostamente há um modo de se comportar em lugares 

determinados, e o respeito, supostamente, se deve àqueles que ‘sabem mais’, de modo a fazer 

com que a ordem prevaleça sobre as coisas no sentido de gerar um progresso em termos de 

conhecimento. É exigido ainda que estes alunos mantenham certos comportamentos anacrônicos, 

que, por sua vez, são entendidos como inadequados e sujeitos a represálias, cuja implicação se dá 

pela proibição de aparelhos celulares ou bonés nos espaços escolares, exigência de que todos 

façam orações preliminares às aulas (de cunho religioso excludente à diversidade de credos) de 

maneira disciplinada, dentre outros. Com essa lógica pedagógica se está ‘docilizando’ os corpos, 

fazendo com que estes, desde cedo, sejam adestrados para que sejam subservientes aos ditames 

de uma sociedade capitalista monopolista.  

A disciplina é uma técnica de poder que implica uma vigilância perpétua e constante dos indivíduos. Não basta 

olhá-los às vezes ou ver se o que fizeram é conforme a regra. É preciso vigiá-los durante todo o tempo da atividade 

de submetê-los a uma perpétua pirâmide de olhares. É assim que no exército aparecem sistemas de graus que vão, 

sem interrupção, do general chefe até o ínfimo soldado, como também os sistemas de inspeção, revistas, paradas, 

desfiles, etc., que permitem que cada indivíduo seja observado permanentemente (FOUCAULT, 2010, p. 106). 

Temos, consequentemente, uma escola que não se propõe a gerar a reflexão no sentido de 

apresentar todas as políticas necessárias para discutir temais atuais e polêmicos, tais quais: gênero, 

sexualidade, drogas, violência, preconceito, religiões. Recentemente, inclusive, tem estado em 

voga a discussão do movimento “Escola sem partido” no qual alega representar pais e estudantes 

contra a chamada “doutrinação ideológica”. Portanto, temas polêmicos como estes são evitados 

de serem discutidos em sala de aula, haja vista que trazer essas realidades divulgaria quão falha é 

a sociedade capitalista neoliberal. Nesses preceitos, tudo isso corrobora o fato de ainda termos 

uma escola coligada ao modelo burguês, e que, ao determinar os seus conteúdos, inclusive, a 

partir do que é importante para determinado grupo social nos faz ficar cada vez mais 

‘imbecializados’.  

Pierre Bordieu (1982), na sua Teoria da Reprodução Cultural, assevera que a partir do 

momento em que são utilizados, na educação, de argumentos que fazem parte de um determinado 

grupo social, estar-se-á reproduzindo a classe dominante àqueles que não fazem parte da classe 

dominante. Diante disso, o sociólogo francês afirma que: 
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Todo sistema de ensino institucionalizado (SE) deve as características específicas de sua estrutura e de seu 

funcionamento ao fato de que lhe é preciso produzir e reproduzir, pelos meios próprios da instituição, as condições 

institucionais cuja existência e persistência (auto-reprodução da instituição) são necessários tanto ao exercício de 

sua função própria de inculcação quanto à realização de sua função de reprodução de um arbitrário cultural do qual 

ele não é o produtor (reprodução cultural) e cuja reprodução contribui à reprodução das relações entre os grupos 

ou as classes (reprodução social) (BOURDIEU, 1982, p.64). 

Uma boa escola não deve ser pensada apenas sob o ponto de vista gerencial, a partir do Estado, 

contraditoriamente a isso, deve ser trabalhada no sentido de trazer temas relevantes e abordar à 

possibilidade de diálogos múltiplos, para que assim o aluno decida por si se almeja ser mais ou 

menos progressista.  

Sob esta ótica, o neoliberalismo pedagógico veio acompanhado de uma grande operação 

discursiva que apresentou as reformas educativas como uma modernização educativa necessária. 

Este se localiza no lugar do discurso donde se sentem as fraturas do sistema tradicional para os 

quais ainda não há respostas claras. No entanto, não criou um modelo alternativo que atendesse 

às necessidades sociais e, estrategicamente, são atribuídas culpas e responsabilidades à escola 

pública de questões que tem uma origem socioeconômica mais profunda, entretanto, convém 

ressaltar que o direito à educação é de responsabilidade de um Estado democrático de direito e 

não deve depender do poder de consumo do mercado. 

 

1.3 Cenário educacional 

 

É possível evidenciar que o atual cenário educacional reflete grandes dificuldades 

relacionadas ao diálogo entre o conhecimento científico e a origem da prática em educação. 

Compreende-se que essas dificuldades têm raízes sociais, mas que ainda hoje apresentam seus 

resquícios dentro do espaço escolar. Nesse sentido, é muito recorrente entre o corpo docente, o 

discurso de que a teoria se opõe à prática. Todavia, esse não é um problema puramente 

epistemológico ou de como o conhecimento educacional funciona ou se organiza. É também uma 

expressão de uma estruturação social da educação no Brasil e de como autenticamos essa forma 

de educação que ainda é reproduzida nas salas de aula. Convém salientar, de acordo com Libâneo, 

que a metodologia aplicada em salas de aula no período de 1950 a 1971 se constituía apenas em 

aulas expositivas de forma repetitiva e mecânica. 

Na relação professor- aluno há o predomínio da autoridade do professor que exige uma atitude receptiva do aluno 

e impede qualquer comunicação entre os mesmos no decorrer da aula. O professor transmite o conteúdo na forma 

de verdade a ser absorvida, em consequência, a disciplina imposta é o meio mais eficaz para assegurar a atenção 

e o silêncio. A aprendizagem é receptiva e mecânica, garantida pela repetição. A avaliação se dá por verificações 

de curto e longo prazo e o reforço, em geral, é de uma forma negativa (punições, notas baixas) ou positivas com 

classificações (LIBÂNEO, 1986, p.24). 

Atualmente, é possível evidenciar nas escolas públicas brasileiras a tendência à segmentação 

dos campos do conhecimento que necessitam interação, de forma a entrelaçar discussões e 

soluções para os problemas que são cotidianamente apresentados. A tendência ainda é de 

perpetuação do professor isolado na sua área de atuação, sem haver maior interlocução entre as 

disciplinas. Pessoa e Borelli (2011, 2011, p. 66) explicitam que, quando professores refletem 
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conjuntamente, eles têm a oportunidade de exercer sua função de forma mais competente, 

trazendo para a situação reflexões, experiências pessoais e formativas, assim, “compartilhando 

experiências e pontos de vista, os professores têm a oportunidade de repensar sua prática, sua 

formação profissional e as forças que incidem sobre seu fazer docente”.  

Além disso, corrobora-se a importância de se ministrar conteúdos a serem trabalhados em sala 

de aula que estejam ligados à realidade dos alunos. O que implica que aquilo que é vivido pelos 

alunos deve ser considerado no interior da sala de aula, pois só assim a educação faz sentido. E 

nestes preceitos, o professor aprender junto com os alunos, conforme explicita Freire (1982) sem 

saber de antemão, o que resultaria disso, mas inventado o conhecimentos durante a aula, junto 

aos estudantes. “Esse é um momento complexo do estudo. O próprio hábito do estudo se 

desenvolve. O material de estudo se transforma. A relação entre professor e aluno é recriada” 

(FREIRE, 1982, p.108). 

Outro ponto a ser refletido se deve à desmotivação por parte de uma parcela massiva de 

educadores. As justificativas levantadas nesse texto indicam que o desprestígio que a docência 

vem sofrendo no Brasil, notadamente, os professores de escolas públicas (em especial professores 

com carga horária inferior: professor de artes, educação religiosa e língua inglesa) são fatores que 

estes vão se desmotivando ao longo de sua jornada, principalmente pelas condições de perda de 

prestígio na sociedade, o desrespeito que estes sofrem tanto por parte das autoridades, das famílias 

e também dos alunos. Deste modo, Jesus ressalta que: 

[...] há necessidade de um novo sentido para escola, fundamentado num quadro teórico adequado para análise de 

suas funções e dos seus objetivos, para um aperfeiçoamento da comunicação e para um sentido pessoal e 

interpessoal da mesma, permitindo o desenvolvimento humano através das relações interpessoais agradáveis para 

os agentes mais diretamente envolvidos na educação escolar, os professores e os alunos. (JESUS, 2004, p. 45). 

Tudo isso converge para outra questão, a necessidade de que tenhamos material didático da 

mais variada natureza não só escrito, mas também de outras formas de mídias que atendam às 

necessidades educacionais destes jovens que estão imersos no mundo tecnológico, sendo basilar, 

dessa maneira, que se consiga recuperar certa dimensão no que diz respeito ao ensino que vai 

além do livro, mas que confluam ao trabalho a partir de outras formas didáticas. 

 

1.4 Políticas públicas educacionais brasileiras 

 

No que tange a uma visão macro das políticas públicas educacionais brasileiras, é possível 

apontar a proposta de reforma do ensino médio, preconizada pelo presidente da República Michel 

Temer1 e aprovado no ano de 2017, através da medida provisória nº 746, de 22 de setembro de 

2016, que passará a entrar em vigor a partir do ano de 2018. Em resumo, pode-se entender que a 

reforma, via de regra, apresenta mudanças basilares que afetam conteúdo e formato das aulas, 

além da elaboração dos vestibulares e do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), desmontando 

políticas e programas construídos historicamente a nível nacional. A proposta em pauta tende 

ainda à valorização do ensino técnico, ou seja, a educação tratada a fim de atender à demanda de 

mercado. A despeito disso, Deitos (2000, p. 55-56), alega ser explicitada a relação direta da 

                                                           
1 Empossado após o impeachment da titular, Dilma Rousseff, em 2016. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Processo_de_impeachment_de_Dilma_Rousseff
https://pt.wikipedia.org/wiki/Dilma_Rousseff
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educação profissional com as demandas do desenvolvimento econômico do Estado e do mercado 

de trabalho que, nas palavras do autor, “emerge da articulação com o desenvolvimento da 

economia e do mercado de trabalho no país e consequentemente com a reestruturação econômica 

em nível internacional (DEITOS, 2000, p. 55‐56). 

De tal modo, a formulação de políticas educacionais profissionalizantes deve ser apreendida 

com acuidade em termos de conteúdos, pois ao estimular a profissionalização no mercado, cujo 

conhecimento está voltado para o lado mais técnico do que reflexivo estarão sendo reproduzidas 

as forças hegemônicas que direcionam às novas exigências do mundo produtivo, a partir das 

políticas educacionais no país. Vale ainda considerar que outro ponto subjacente a essa 

‘tecnificação’ do conhecimento se deve ao fato da redução dos custos com essa modalidade de 

ensino. Todavia, essa ‘mercadorização’ da educação também perpassa ao nível superior, tendo 

dado início, especialmente a partir dos anos de 1990, e isso se deve, conforme evidencia Azevedo 

(2015, p. 6):  

[...] em grande medida, à expansão da educação superior no Brasil que aconteceu em ambiente de mercado 

dominado por empresas de serviços educacionais com finalidade de lucro e, para complexificar ainda mais o 

panorama, em momento em que a Organização Mundial do Comércio (OMC), criada 1995, passa a jogar papel 

importante na liberalização comercial, reforçando teses privatizantes da educação do Banco Mundial (1994), e em 

que empresas transnacionais e fundos de investimento lançam-se no mercado de educação superior no Brasil. 

Por outro lado, a nova Base Nacional Comum Curricular (BNCC), estabelecida para os 

ensinos infantil e fundamental, se encontra mais definida em relação aos anos finais e ao ensino 

médio, sendo que, as competências gerais do BNCC estabelecem que: 

Na primeira etapa da Educação Básica, e de acordo com os eixos estruturantes da Educação Infantil (interações e 

brincadeira), devem ser assegurados seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento, para que as crianças tenham 

condições de aprender e se desenvolver: Conviver Brincar Participar Explorar Expressar Conhecer-se (BRASIL, 

2017, p. 23). 

No que tange ao Ensino Fundamental, a BNCC aponta que o mesmo está organizado em cinco 

áreas do conhecimento.  

Essas áreas, como bem aponta o Parecer CNE/CEB nº 11/201025, “favorecem a comunicação entre os 

conhecimentos e saberes dos diferentes componentes curriculares” (BRASIL, 2010). Elas se intersectam na 

formação dos alunos, embora se preservem as especificidades e os saberes próprios construídos e sistematizados 

nos diversos componentes (BRASIL, 2017, p. 25). 

Ainda conforme o documento, “cada área de conhecimento estabelece competências 

específicas de área, cujo desenvolvimento deve ser promovido ao longo dos nove anos. Essas 

competências explicitam como as dez competências gerais se expressam nessas áreas” (BRASIL, 

2017, p. 26).  

http://g1.globo.com/tudo-sobre/base-nacional-comum-curricular
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O Plano de Desenvolvimento da Educação2 (lançado pelo MEC em 24 de abril de 2007) 

apresentava como base de sustentação uma visão sistêmica da educação efetivamente capaz de 

enfrentar a questão da qualidade do ensino das escolas de educação básica (SAVIANI, 2007). 

Conforme o autor, em sentido positivo,  

A singularidade do PDE se manifesta naquilo que ele traz de novo e que, portanto, não fazia parte do PNE e 

também não se encontrava nos planos anteriores. Trata-se da preocupação em atacar o problema qualitativo da 

educação básica brasileira, o que se revela em três programas lançados no dia 24 de abril: o “Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica” (IDEB), o “Provinha Brasil” e o “Piso do Magistério” (SAVIANI, 2007, 

p. 1242). 

Nesses preceitos, Saviani (2007, p. 1245) confere que “a infraestrutura de sustentação do PDE 

se assenta em dois pilares, o técnico e o financeiro, em correspondência com a dupla assistência”.  

Do ponto de vista técnico, o PDE se apoia em dados estatísticos referentes ao funcionamento das redes escolares 

de educação básica e em instrumentos de avaliação construídos a partir de indicadores do aproveitamento dos 

alunos e expressos nas provas aplicadas regularmente sob coordenação do INEP, a partir dos quais foi elaborado 

o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)... Do ponto de vista financeiro, os recursos básicos com 

que conta o PDE são aqueles constitutivos do FUNDEB, aos quais o MEC se propõe a adicionar, em 2007, um 

bilhão de reais visando a atender prioritariamente os mil municípios com os mais baixos níveis de qualidade 

aferidos pelo IDEB (SAVIANI, 2007, p. 1245-1246). 

Tudo isso evidencia que a sustentabilidade do plano consubstancia-se na lógica de mercado 

em que se guia a educação contemporânea:  

É, pois, uma lógica de mercado que se guia, nas atuais circunstâncias, pelos mecanismos das chamadas “pedagogia 

das competências” e “qualidade total”. Esta, assim como nas empresas, visa obter a satisfação total dos clientes e 

interpreta que, nas escolas, aqueles que ensinam são prestadores de serviço; os que aprendem são clientes e a 

educação é um produto que pode ser produzido com qualidade variável (SAVIANI, 2007, p. 1253). 

Dentre os fatores que agravam esse cenário é possível evidenciar os dados trazidos pelo 

PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (2016), nos quais apontam que o Brasil 

conta atualmente com aproximadamente 40 milhões de adultos brasileiros com baixíssima 

escolaridade, além de uma média de 10 milhões de adultos que nunca frequentaram a escola. Vale 

ressaltar que aproximadamente 98% de crianças de 6 a 14 anos matriculadas na escola são filhos 

e filhas de uma geração de brasileiros que não tiveram direito à educação (PNAD/IBGE, 2016). 

Assim, o discurso corrente nos meios escolares de que o grande problema da educação diz 

respeito à omissão dos pais na formação educacional dos filhos é muito capcioso, pois os pais, 

ainda assumindo suas limitações, estão empenhados, seja matriculando seus filhos ou 

                                                           
2 O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) foi criado pelo MEC a partir de estudos elaborados pelo INEP 
para avaliar o nível de aprendizagem dos alunos. Tomando como parâmetros o rendimento dos alunos (pontuação em 
exames padronizados obtida no final das 4ª e 8ª séries do ensino fundamental e 3ª do ensino médio) nas disciplinas 
Língua Portuguesa e Matemática e os indicadores de fluxo (taxas de promoção, repetência e evasão escolar), construiu-
se uma escala de 0 a 10. Aplicado esse instrumento aos alunos em 2005, chegou-se ao índice médio de 3,8. À luz dessa 
constatação, foram estabelecidas metas progressivas de melhoria desse índice, prevendo-se atingir, em 2022, a média 
de 6,0, índice obtido pelos países da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que ficaram 
entre os 20 com maior desenvolvimento educacional do mundo (SAVIANI, 2007, p. 1234). 
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acompanhando a vida escolar dos mesmos, no entanto, vale considerar que o ambiente escolar 

ainda é desconhecido para muitos deles, ou pode, até mesmo, não ser um ambiente nos qual estes 

pais tiveram boas experiências. 

 

  

Considerações finais 

 

Diante do exposto, torna-se um imperativo categórico à escola uma busca mais tenaz no que 

diz respeito a uma aproximação entre educação e ética, no sentido de aprofundar reflexões sobre 

os paradoxos do mundo no qual estamos vivenciando, a partir da estimulação de um senso mais 

crítico nos jovens para que, assim, o próprio discente possa se sentir na liberdade de realizar suas 

escolhas, seja acerca do tipo de governo ao qual se almeja, questionando de forma racional a 

educação que lhe é dada, a saúde, o transporte, enfim, a forma com que se faz política. E, nesta 

perspectiva, tais questionamentos devem ser tecidos de forma coerente, com argumentos 

plausíveis, e não meramente através de ‘achismos’. Contudo, reconhece-se que a questão é mais 

complexa, pois não estamos diante de um problema apenas de currículo, é todo um desenho 

escolar que, cada vez menos, dialoga com essa juventude.  

De tal modo, implica à gestão escolar mais ousadia em relação não somente ao conteúdo, 

como também a forma. É preciso pensar uma escola do século XXI na qual seja criado o 

entusiasmo por parte dos educadores, no sentido de compartilharem do esforço de dialogar, e por 

isso a educação de jovens e adultos – EJA é muito importante, haja vista que a escolaridade dos 

pais apresenta um grande impacto no desempenho escolar do filho, sendo assim, faz-se necessário 

recuperar esses brasileiros para a educação escolar. Carecemos também de uma visão única da 

educação integrada que pense realmente em políticas e não em ações isoladas, pois, com isso, a 

formação acaba se dando de forma pontual e não exatamente uma política de desenvolvimento 

educacional que se fundamente no diálogo permanente com as famílias, não mais por meio de 

imposições. 

Destarte, a partir de todo o exposto, é possível refletir em que contexto estamos inseridos. A 

agenda de desenvolvimento faz com que as questões econômicas sejam superiores na condução 

das políticas do que a própria agenda da educação. A partir daí nos vem o sentimento de que quem 

batalha cotidianamente pela educação pública de qualidade deve ter um posicionamento de 

resistência, pois a gestão da educação se traduz cotidianamente como ato político, pois implica 

sempre uma tomada de posição dos atores sociais (profissionais da educação, discentes, docentes). 

E, nos dias de hoje, é imprescindível que tenhamos um gestor que conheça e atue de maneira mais 

articulada aos processos educativos, aos conselhos.  

Os desajustes socioeconômicos e culturais, desencadeantes em práticas neoliberais 

excludentes, geram uma nova realidade no âmbito da educação pública produzindo um panorama 

extremamente complexo: cada vez mais as pessoas são afetadas pelas crises econômicas que 

chegam à escola, que conta desde a sua concepção como instituição niveladora das desigualdades 

sociais. De tal modo, a escola não pode mais ser pensada enquanto espaço de transmissão de 

conteúdos e resistir bravamente a essas mudanças, pois com isso estamos desvalorizando as 

formas de conhecimento que esses jovens têm, entrando, assim, em descompasso a esse novo 

cenário. Portanto, fazem-se necessárias ainda serem traçadas mudanças muito radicais no cenário 

escolar atual. 
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